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Resumo 
Neste artigo apresentamos um estudo de casos centrado numa 
associação que nasceu numa pequena aldeia do litoral do Algarve. As 
actividades que esta associação desenvolveu em conjunto com a 
população resultaram de uma dinãmica espontãnea, sem qualquer 
iniciação externa. Durante alguns anos, gerou-se um fenómeno 
participativo muito significativo, sendo possível mudar uma série de 
dimensões da vida das pessoas, melhorando a sua qualidade de vida. 
Desta forma, o artigo pode dividir-se em duas secções principais: na 
primeira e depois de descritos alguns elementos contextuais e 
metodológicos da investigação, faz-se a narração do caso; na segunda 
avançamos comentários e reflexões conclusivas, tentando retirar do 
caso elementos que nos ajudem a compreender de forma mais clara 
algumas das características do desenvolvimento local, tanto a nível 
teórico como prático. Muitos dos elementos que referimos tiveram 
um valor educativo não-formal que nos parece de realçar. 
Introdução 
Cacela Velha é uma pequena aldeia do litoral algarvio, que se situa numa 
pequena colina junto ao término Leste da Ria Formosa. Atravessando a Ria - a 
pé durante a maré baixa ou usando os pequenos barcos no Sítio da Fábrica -
passamos directamente para a praia. A sua localização é de tal forma atractiva 
que poderíamos esperar que de Cacela já só restasse um vestígio rodeado de 
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habitação desordenada e unidades hoteleiras a eito, não fosse por um detalhe 
simples: encontra-se incluída na zona de protecção do Parque Nacional da Ria 
Formosa, sendo a nova construção proibida. A aldeia está separada da sede de 
freguesia não mais que alguns quilómetros: passando-se para norte a Estrada 
Nacional 125 encontramos Vila Nova de Cacela, de dimensão significativa e 
onde existe uma procura turística nacional que se reflecte nos numerosos 
alugueres particulares, mas não ainda no nascimento de unidades hoteleiras 
dirigidas ao turismo massificado. 
Em 1991 foi criada em Cacela a associação ADRIP 1, como resultado natural 
da agregação de um grupo de jovens e amigos, decididos a dar novo alento à 
vida da sua aldeia e determinados a proteger o património cultural e natural que 
possuía. Durante alguns anos estas pessoas mobilizaram os restantes habitantes 
da aldeia e foram capazes de modificar de forma radical distintos aspectos da 
vida de Cacela, impulsionando processos educativos claramente dirigidos para 
o desenvolvimento local. No entanto, nenhuma destas pessoas tinha lido livros 
sobre desenvolvimento local, não tinham experiência de intervenção, nem 
possuíam propósitos científicos no campo. O que torna esta experiência 
interessante, a priori, é a sua condição de laboratório natural onde podemos 
observar como podem as pessoas normais desenvolver acções profundamente 
educativas e daí tirar as conclusões que se revelem pertinentes. 
Contexto e metodologia da investigação 
A freguesia de Vila Nova de Cacela apresenta algumas características de base 
que a diferenciam de tantas outras, por vários motivos: i) encontra-se separada 
fisicamente do concelho de Vila Real de Santo António, de que faz parte (uma 
freguesia do Concelho de Castro Marim «interrompe» um território que 
normalmente é contínuo), o que parece nutrir nos seus habitantes um certo 
sentimento de abandono; ii) ainda que pertencendo a um concelho quase 
exclusivamente litoral, a freguesia estende-se para norte, abarcando zonas que 
são já de serra (não há nesta zona uma transição mais ou menos gradual entre 
litoral/ barroca!/ serra, como acontece em grande parte da região do Algarve), 
o que tem influência em muitos dos indicadores que apresentaremos de 
seguida. 
I Associação de Defesa, Reabilitação, Investigação e Promoção do Património Natural e 
Cultural de Cacela. 
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Tabela 1 
População residente, crescimento e densidade da população de V. N. Cacela 2 
;i~~~~i{%J>i~~~~~~,.t,,·~·· 
VN Cacela 3329 3029 -9,0 1018 
!Algarve 323534 341404 5,5 11118,031 
Fonte: INE, Infoline 
:.··.~ . .u.:(perf .. ·.·.:··r···'ens .. p.' ob •I{J,hz •; .. :Hab.(Kmz 
,., ' . 
-- .,. ·'- -
46,8 64,7 
l 3765,9 1 90,7 
Refira-se que o cenário mais comum no Algarve é que as freguesias que 
abarcam zonas litorais apresentem crescimentos positivos da população, fruto 
das conexões com o crescimento da oferta turística - ainda que esta tendência 
não seja uniforme e esteja de facto concentrada nos (poucos) concelhos de 
maior poder turístico. Vila Nova de Cacela escapa a esta tendência, na nossa 
opinião, precisamente por ter uma grande parte do seu território em zona de 
serra e porque a parte litoral que lhe cabe está sujeita a um regime especial de 
protecção, o que impede o aparecimento de estruturas turísticas tradicionais. 
Outros dados com interesse são os seguintes: os índices de dependência da 
população seguem os padrões regionais. O índice de envelhecimento era de 
124%, relativamente elevado e configurando uma população em 
envelhecimento contínuo, mas recorde-se que em zonas de serra mais interiores 
este índice chega, às vezes, aos 400%. Em Vila Nova de Cacela a taxa de 
desemprego era em 1991 de 4,7%, não podendo considerar-se elevada, mas por 
outro lado a taxa de actividade económica era na mesma data bastante baixa -
apenas de 39%. Embora não disponhamos de dados por género para esta 
freguesia, geralmente as mulheres apresentam baixíssimas taxas de actividade 
económica. Quase metade da população não tinha como habilitação escolar 
mais do que o 4° ano e apenas cerca de 3 % tinha outra habilitação superior ao 
secundário. A população da aldeia propriamente dita, em franca redução 
inclusive pelas limitações na construção, vivia da pequena agricultura de 
subsistência e a maioria complementava os seus rendimentos com a actividade 
do marisqueio. Na Ria junto à aldeia muitas concessões haviam sido cedidas e 
os bivalves representavam uma importante fonte de rendimento, sobretudo nos 
'Apresentamos somente os resultados até aos censos de 1991 (e não de 2001), para dar uma 
imagem mais aproximada à realidade da época em que a acção da associação começou e mais 
se fez sentir. O mesmo raciocínio se aplicou aos restantes dados apresentados. 
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meses de Verão. O aluguer de casas, principalmente durante o mês de Agosto, 
tornava-se já numa fonte de rendimento complementar significativa. 
A investigação que apresentamos representou um estudo de casos único (Yin, 
1993), tentando-se estudar a associação, as suas origens e evolução, as suas 
relações com outras entidades e instituições e as influências da sua actividade 
sobre a aldeia - a nível de estruturas e equipamentos criados, infra-estruturas, 
serviços, mudanças culturais e movimentos despoletados. Pretendeu-se, mais do 
que fornecer explicações causais, compreender os processos (Merriam, 1998) de 
forma holística e de forma a captar as inter-relações entre as variáveis complexas 
(Sturman, 1997). Podemos considerar o caso como descritivo (Merriam, 1988), 
mas sem dúvida que o foco da nossa actividade como investigador estava na 
interpretação (Stake, 1998) dos fenómenos e acontecimentos, mesmo quando 
(ou sobretudo porque ... ) vemos os sujeitos da investigação como produtores de 
sentido, significados e das suas próprias interpretações. 
Como técnicas de recolha de informação utilizámos a análise de documentos 
(principalmente actas de reuniões, o ficheiro dos sócios e os planos de 
actividades anuais); as conversas informais mais adequadas em determinados 
contextos onde não desejávamos ser intrusivos nem criar uma relação social 
com os sujeitos com características diferentes das quotidianas. Utilizámos ainda 
a observação, que considerámos, conforme as actividades em causa, numa 
posição que oscilou entre o observador como participante e o participante 
como observador (Atkinson & Hammersley, 1998). Mas uma parte apreciável 
dos dados foi obtida através de entrevistas não estruturadas, segundo Ruiz 
Olabuénaga (1999), dado que: i) a entrevista em si pretendia compreender, mais 
do que explicar; esperava respostas subjectivamente sinceras e obtivemos com 
frequência respostas emocionais; ii) cada entrevistado recebia o seu conjunto de 
perguntas, podendo a ordem e o formato variar conforme o sujeito; iii) o 
entrevistador não tinha em mente um sistema de categorização fixo frente ao 
guião flexível elaborado; o ritmo da entrevista era sobretudo marcado pelo 
próprio entrevistado; a ordem e formato das perguntas era alterado no decurso 
da entrevista e novas perguntas surgiam; não se ocultaram sentimentos nem 
juízos de valor nas situações que se entendeu que tal era necessário ou 
vantajoso; adoptou-se o estilo de ouvinte interessado, criando-se um grande 
grau de familiaridade. Acrescente-se, aliás, que o investigador já conhecia os 
entrevistados, alguns bastante bem e que durante algum tempo foi membro da 
associação. A análise foi feita por codificação, construindo-se um sistema de 
categorias e sub-categorias segundo alguns princípios que encontramos em 
Bogdan e Biklen (1991 ), optando-se em seguida pelo agrupamento de excertos 
que se encontravam numa mesma categoria, realizando-se uma interpretação 
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global que primava pela tentativa de descobrir significados, sem espartilhar 
demasiado os dados obtidos. 
ADRIP: a força de um movimento comunitário espontâneo 
Em 1990 um grupo de cerca de oito pessoas decidiu reeditar as festas 
religiosas de Cacela Velha (N. Sr: da Assunção) que tradicionalmente tomavam 
lugar em Agosto e haviam sido abandonadas nos anos 80. Para além da sua 
vertente religiosa, estas festas foram enriquecidas com animação, teatro, 
desporto e música. O sucesso obtido nesta primeira reedição foi tal que se gerou 
um pequeno movimento no sentido da criação de uma associação que, 
localizada em Cacela, pudesse inverter a situação de decadência e abandono a 
que a mesma estava votada, elegendo para opções de intervenção o património 
cultural e o ambiental, e a mudança de uma série de aspectos que podiam ser 
melhorados nas infra-estruturas da própria aldeia. 
Foi aliás em torno desta dimensão muito concreta - as mudanças nas infra-
estruturas e equipamentos - que a acção começou de forma mais evidente e 
com níveis surpreendentes de participação da população, de tal forma que se 
pode dizer que não havia nenhuma separação, nesses primeiros anos, entre a 
associação e a aldeia em si. Muitas das actividades que se realizaram não 
precisaram sequer de projectos nem de financiamentos: as pessoas decidiam o 
que fazer e faziam-no, com as suas próprias mãos e com o sentido de que 
estavam a fazer algo útil para o futuro de todos. Uma destas actividades 
consistiu na limpeza da muralha do forte que deita para a Ria, até então uma 
espécie de depósito comum de lixo, a plantação de vegetação para minimizar 
os efeitos óbvios da erosão e a elaboração simples de um sistema de escoamento 
das águas das chuvas. Só depois se conseguiu que a muralha fosse estudada do 
ponto de vista arqueológico, participando várias entidades nesse processo, 
concluindo-se que esta muralha é árabe com uma parte talvez romana. 
Também com a colaboração das mesmas entidades se fez a classificação de um 
forno romano localizado nas imediações. Muito perto da aldeia corre uma 
ribeira que desagua também na Ria. Ora também esta era depósito comum de 
toda a espécie de lixo e sobretudo de monos. A população opôs-se frontalmente 
às limpezas feitas com escavadoras (na realidade as pessoas puseram-se à frente 
das máquinas quando estas vieram fazer o seu trabalho) - que "limpavam" 
igualmente a vegetação natural do ribeiro - e depois de negociada a limpeza 
manual do mesmo, meteu mãos à obra. A tarefa culminou com a descoberta de 
uma riqueza fóssil até então desconhecida, de tal forma que a equipa enviada 
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pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa concluiu que se tratava 
de registos fósseis fundamentais a nível da Península Ibérica, que passaram 
portanto a ser objecto de estudo científico. 
As águas residuais eram até então um problema, posto que corriam a céu 
aberto e desaguavam directamente na Ria. Através dos esforços da associação, 
foi conseguido que se construísse a ligação dos esgotos a uma estação de 
tratamento de águas residuais. No mesmo tipo de acção, conseguiu-se fazer 
remover o asfalto, que foi substituído pelos blocos tradicionalmente utilizados. 
A iluminação pública foi totalmente revista, ao ponto de se eliminarem os 
candeeiros normalizados, instalando-se outros esteticamente adequados à 
arquitectura tradicional. Conseguiu-se também que se proibissem os 
automóveis (à excepção dos dos moradores) de entrar na aldeia, construindo-se 
um parque à entrada da mesma, protegido por amendoeiras plantadas pelas 
pessoas. Os cabos aéreos da rede telefónica foram substituídos, melhorando 
significativamente a paisagem. Estas e outras acções realizadas sobre o espaço 
público modificaram completamente o aspecto e funcionalidade da aldeia, de 
tal forma que algum tempo depois se conseguiu que Cacela fosse classificada 
como património nacional. 
Podemos dizer que passados cerca de dois/três anos de actividade, a 
associação ADRIP começou a ser conhecida e apreciada. Para além das suas 
acções em relação às mudanças óbvias anteriormente resumidas, iniciou-se um 
processo de conscientização com a população que visava transformar 
mentalidades no que respeita a dimensões patrimoniais e ambientais. Primeiro, 
promovendo a manutenção de aspectos arquitectónicos tradicionais, 
combatendo-se a natural tendência para a incorporação de elementos 
dissonantes nas habitações (por exemplo, os alumínios). Segundo, numa 
tentativa de inverter tendências muito arreigadas na população em direcção, 
por exemplo, à caça furtiva (em coordenação com a GNR e serviços técnicos do 
PNRF) e à pesca furtiva, que lesava os direitos e rendimentos de fracções da 
população, mas que evidentemente beneficiava outras. Se estas acções 
demoraram anos a surtir efeitos concretos e implicavam muitas vezes as 
próprias pessoas em actividades de vigilância, outras foram naturalmente mais 
consensuais - mas igualmente educativas - e portanto mais capazes de com 
facilidade mobilizar as pessoas. Falamos, por exemplo, de limpezas das praias de 
Cacela e da Mantarrota, ou de uma exposição original que foi realizada, 
denominada "O Chamamento da Areia". Bem publicitada a nível regional, 
convidava-se as pessoas a visitar uma exposição na própria praia, sendo 
distribuído um pequeno mapa com um "X" para encontrar o local. Quando os 
visitantes chegavam, havia efectivamente um enorme "X" na areia, mas 
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formado por imensos sacos de plástico repletos de lixo vindo da própria praia ... 
aos visitantes era pedido que o trouxessem de volta, depositando-o no contentor 
devido. O próprio Secretário de Estado do Ambiente - hoje em dia Presidente 
da Câmara Municipal de Tavira e Presidente da AMAL, lá esteve. Foi ainda em 
colaboração com o PNRF que se vedou o acesso à praia aos veículos de todo-o-
terreno que ameaçam a estabilidade precária das dunas, com uma imensa 
importância ecológica. E foram realizadas acções de educação ambiental (se 
bem que com um carácter esporádico) em colaboração com as escolas públicas 
da zona. 
As actividades culturais que tinham aberto a possibilidade de criação da 
associação não foram abandonadas, antes pelo contrário. As festas anuais 
passaram a festas temáticas com um grau de elaboração muito superior - as 
noites das mouras encantadas, ainda hoje existentes, são apenas herdeiras 
destas. Mesmo para além dessas festas anuais, foram organizadas animações 
variadas, debates públicos sobre temas que preocupavam a população, 
espectáculos de teatro de rua, ou concertos variados na igreja de Cacela (que 
chegaram até à música barroca e muito frequentemente incidiram na música 
erudita de uma forma geral). 
Este contexto que assim se criou, de um clima que primava pela protecção 
arquitectónica e ambiental como um valor fundamental, enquadrado por uma 
oferta cultural fora de comum numa aldeia de reduzida dimensão como é 
Cacela, começou por atrair visitantes e veraneantes de certa forma invulgares. 
Tratava-se _de pessoas que comungavam destes mesmos princípios, de tal forma 
que muitos se fizeram sócios da associação. Por outro lado, isso veio a aumentar 
de forma exponencial o número de pessoas que passaram a procurar Cacela 
como destino de férias - o cenário hoje verificado é já massivo e sem uma 
orientação ou características específicas, distinto deste que falamos. Parece-nos 
claro que se não fora pelo regime de protecção ambiental, Cacela não teria 
resistido às pressões presentes. Mas estas transformações vieram afectar de 
forma positiva muitos dos habitantes de Cacela. Não só pelo aspecto dos 
alugueres de casas durante o Verão ou fins-de-semana, mas também pelo 
intenso movimento dos três restaurantes ou simplesmente pelo 
(re)conhecimento público a que Cacela ficou definitivamente destinada. 
Como parece evidente, as pressões turísticas são uma realidade quotidiana no 
Algarve litoral e dado o trabalho realizado, a ADRIP começou a ser procurada 
para emitir pareceres sobre um conjunto impressionante de questões e de 
problemáticas. Não se furtou a tal procura e desde determinada altura começou 
a ser frequente ouvirmos e vermos as tomadas públicas da associação sobre 
projectos arquitectónicos, sobre a ocupação e ordenação do território litoral, 
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sobre projectos de construção de campos de golf, etc. Podemos ainda dizer que 
a ADRIP ganhou uma projecção inusitada e até certo ponto destorcida quando 
conseguiu fazer embargar a construção megalómana e ilegal da vivenda do neto 
do pintor Picasso, justamente em cima da arriba, entre a aldeia de Cacela e o 
Sítio da Fábrica. Esse processo fez correr tinta nos jornais diários de maior 
tiragem e apareceu nos noticiários em horário nobre - sobretudo porque apesar 
dos sucessivos recursos aos tribunais de instâncias superiores, todos foram 
negados. Em certo sentido, o mesmo aconteceu em Janeiro de 1996, quando o 
mar, durante uma maré viva, galgou as dunas e entrou livremente até à Fábrica, 
destruindo cerca de 50 viveiros e causando prejuízos pessoais imensos. De novo 
a associação conseguiu, não só que se ajudasse os donos dos viveiros destruídos, 
mas ainda que o PNRF fizesse obras de dragagem reparando as dunas. 
Grosso modo, os primeiros cinco anos da vida da associação constituíram um 
período intenso de grandes transformações a todos os níveis, com benefícios 
claros para a população, gerando-se uma interessante dinâmica endógena 
claramente orientada em direcção à melhoria da qualidade de vida das pessoas. 
No entanto, factos, fenómenos e acontecimentos posteriores vieram imprimir 
outro tipo de evoluções à associação. Sobre estas novas fases teremos que 
produzir alguns comentários, ainda que necessariamente breves. 
ADRIP: entre o esgotamento do modelo participativo e a 
força dos novos factores evolutivos 
O número de sócios da ADRIP foi crescendo continuamente até cerca de 
1998, altura em que estagnou. Por outro lado, é inevitável uma sensação de 
estranheza quando notamos que nessa data a associação tinha 156 sócios, mas 
mesmo assim eram evidentes as dificuldades de rotatividade a nível de cargos 
da direcção, a pouca disponibilidade dos sócios para um conjunto de tarefas 
associativas e, sobretudo, o decréscimo dos níveis de participação que chegaram 
ao ponto de, em determinada altura, fazer perigar a própria existência da 
ADRIP. Mas quando estudamos o ficheiro da associação, verificamos que as 
potencialidades que repousam nesse relativamente grande número de sócios 
são pouco mais do que virtuais. 
De facto, cerca de 48% dos sócios da ADRIP viviam nessa data fora da região 
algarvia, maioritariamente em Lisboa ou no Porto, encontrando-se 
simplesmente impossibilitados de participar nas actividades e até certo ponto, 
nas decisões a serem tomadas pela associação. Estas pessoas eram, 
fundamentalmente, aquelas que foram aderindo à associação por motivos que 
se prendiam com a solidariedade pelos princípios e valores por ela defendidos. 
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Numa outra interpretação, é também provável que muitos estivessem tão-
somente a tentar defender a qualidade das suas próprias férias, que só poderia 
ser mantida se determinados parâmetros ambientais e culturais se mantivessem 
também. Mas o que é indiscutível é que essa potencialidade humana de que 
falávamos tinha uma existência realmente virtual. Por outro lado, também entre 
os sócios que viviam no Algarve existia uma certa percentagem de membros 
"ideológicos", que de novo se fizeram sócios por simpatias variadas, mas que 
nunca tiveram reais intenções de participar activamente na vida associativa. Por 
último, 17% dos sócios que viviam no Algarve eram jovens com menos de 30 
anos, o que nestas comunidades representa um problema. Alguns destes jovens 
são estudantes, por exemplo universitários, deslocados de suas casas e 
retornando a Cacela aos fins-de-semana, com pouca capacidade de oferecer 
uma participação continuada. O cenário mais provável é que a grande maioria 
destes jovens nunca volte à sua comunidade de origem, numa espécie de ciclo 
perverso muito comum em Portugal: os jovens adultos com potencialidades 
reais para contribuir para a transformação das suas comunidades são 
precisamente aqueles que terão que achar as suas possibilidades de emprego e 
de vida algures, privando os seus lugares de origem do potencial que serviria à 
sua mudança. Em todo o caso, há a realçar o seguinte: o espaço social interno 
da associação era extremamente reduzido. Mas se até aí a associação tinha 
funcionado com uma impressionante adesão popular - é de supor que estando 
presentes estes mesmos condicionantes - seria de esperar que as dinâmicas 
participativas se mantivessem. Porque motivos este padrão já não era válido? 
Recordemos que o grande impulso das dinâmicas espontâneas que surgiram 
em Cacela foi dado através das efectivas transformações na própria aldeia, que 
deram resultados visíveis muito cedo, contribuindo para a criação de um 
sentimento fundamental entre a população: a mudança era possível, sobretudo 
com a participação de todos. Dessa forma, durante os primeiros anos e em todas 
as actividades que implicavam o esforço da população, havia sempre cerca de 
trinta a quarenta pessoas realmente comprometidas, a fazer algo, a trabalhar, 
etc. Mas a realidade é que passados os primeiros anos, o conjunto de problemas 
que as pessoas se propuseram a resolver e contrariamente ao que é costume ... 
foram literalmente resolvidos! O sentimento de muitas pessoas que até então 
tinham estado profundamente envolvidas era, assim, o da ausência de motivos 
para continuar a participar. Os problemas que tinham representado a origem 
das dinâmicas endógenas estavam esgotados. 
Por outro lado, o ano de 1996 marca um período de convulsões internas à 
própria associação, que culminaram com a demissão do seu presidente e 
durante algum tempo a actividade associativa esteve na verdade parada - o que 
explica um corte importante na actividade da associação. Este facto, aliado ao 
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anteriormente exposto, fez perigar a vida da associação. 
Foi também no Verão de 1996 que a ADRIP organizou, com a colaboração de 
um grupo informal de pessoas de Vila Nova de Cacela, um evento cultural 
importante que, durante uma semana, mostrou uma série de actividades de 
cariz popular, desportivas, artesanais e artísticas. Na esteira desse pequeno 
movimento nasce, filha da ADRIP, uma outra associação chamada ACAC 
(Associação Cultural dos Amigos de Cacela) - mesmo se muitos dos novos 
membros da ACAC o eram já da ADRIP. Este momento foi marcante pois 
assinala uma bifurcação, uma fragmentação de um grupo de pessoas que 
poderia ter continuado a realizar uma intervenção cultural enquanto sócios da 
ADRIP, mas preferiram escolher outro caminho. 
Pouco tempo depois a ADRIP "gerou outros filhos". Como resultado de um 
processo de conscientização ambiental que havia posto em marcha, foi capaz 
de convencer um grupo de pessoas da aldeia vizinha Mantarrota a formar outra 
associação (MANTA), que se legalizou como IPSS, planeando intervir junto da 
população idosa, para além de promover actividades de animação. Diga-se que 
nenhum das pessoas do grupo fundador (oito pessoas) tinha mais do que o 4° 
ano de escolaridade e que as actividades da associação representaram um 
processo a todos os títulos verdadeiramente educativo, até mesmo nos seus 
aspectos mais prosaicos, mas que constituem as bases de uma literacia 
entendida tanto como a aplicação de conhecimentos básicos às situações 
quotidianas, como a uma interpretação própria e até certo ponto crítica do 
mundo subjectivo em que vivemos. Dizia o seu presidente: 
"Quando tive que escrever o primeiro ofício, acho que foi para a Câmara, lembro-me ... 
lembro-me bem de escrever esse ofício, não sabia como é que havia de fazer. Pois então 
eu nunca tinha escrito nenhum e aquilo tem lá as suas coisas... Então pedi 
emprestados, pedi emprestado ao João Paulo e a outras pessoas, pedi muitos ofícios 
diferentes e depois fui tirando, um bocado daqui, um bocado d'além e fui ... fui colando 
aquilo tudo, é ... foi assim, mas é que foi mesmo assim que escrevi o primeiro ofício". 
É importante seguir, ainda que muito sucintamente, o percurso mais recente 
da ADRIP, que basicamente seguiu um processo de fragmentação interna a vários 
níveis: pela reestruturação necessária depois de alguns conflitos e depois da saída 
do seu presidente «crónico»; pela passagem da actividade de alguns sócios para a 
ACAC, o que motivou um certo afastamento em relação à ADRIP; e enfim, pelas 
novas dificuldades em descobrir problemas que fossem aglutinadores daqueles que 
tinham representado a maior força da associação em tempos passados: a população 
comum, habitualmente anónima. Muitos dos novos problemas tinham 
especificidades técnicas e projecções a longo prazo, mas não actuavam no 
imediato, no presente, nem a um nível concreto. Verificaram-se, assim, duas novas 
REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL 121 
tendências na vida da associação, que foram determinantes na sua evolução: 
primeira, em vez de apresentar, como no passado, um padrão contínuo de acção, 
a ADRIP apenas consegue ser verdadeiramente mobilizadora em alturas de crise, 
quando algo ameaçador, no seu sentido mais concreto, surge. Como, por 
exemplo, a maré que destruiu as dunas, as leis comunitárias que ditam o abate dos 
barcos de pesca tradicionais, ou uma construção que claramente viola os 
princípios estéticos até então defendidos. Estas situações problemáticas unem as 
pessoas provisoriamente, após o que se retorna a padrões de acção mais ou menos 
minimais. A segunda tendência é a seguinte: não possuindo a capacidade de 
impulsionar acções de forma sistemática e perdidas as potencialidades de gerar 
dinâmicas colectivas mais alargadas, a ADRIP transformou-se numa espécie de 
federação de projectos individuais. A associação foi dando abrigo às ideias de 
sócios, a título individual ou reunidos em pequeníssimos grupos, que vão 
concretizando acções de forma mais ou menos descoordenada em relação a um 
projecto conceptual unificado, que deixa de existir como ideia orientadora de 
futuro. Estas duas tendências parecem-nos caracterizar o padrão básico de acção 
mais recente da associação. 
A fragmentação não levou a ACAC muito longe. Os seus objectivos eram à 
partida um pouco duros, porque escolhiam uma intervenção cultural em 
moldes que tornavam difícil que a população se pudesse rever neles (alternando 
curiosamente entre o popular e o elitista numa mistura não muito esclarecida). 
Outros factores não ajudaram: a identidade mista, ambígua ou confusa de uma 
freguesia que chegando ao mar se estende pela serra, com problemas tão 
diferentes que se torna difícil descobrir os factores que a podem unir; a 
conotação de grande parte dos seus membros com um determinado partido 
político, levando ao afastamento de outros sectores da população; e um padrão 
de actividade que, de uma forma ou de outra, não conseguiu ultrapassar a 
visibilidade mais óbvia das festas de Verão. Chegados ao ponto de a própria 
associação reconhecer que se estava a tornar numa espécie de comissão de 
festas, não havia motivos para prolongar a sua existência. Diga-se, ainda, que 
muitos desses membros da ACAC, depois de uma experiência relativamente 
fracassada, não retornaram à sua casa-mãe ADRIP, enfraquecendo o que em 
tempos tinha constituído um movimento importante. 
Conclusões 
Nesta secção iremos reflectir sobre algumas características do 
desenvolvimento local, precisamente sobre aquelas que explanadas ao longo de 
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um processo intencional se podem transformar em obstáculos tão significativos 
que chegam a bloquear a acção. Este caso dá-nos oportunidade de_ pensar nas 
formas mais espontâneas de efectuar determinadas acções que queremos que 
resultem noutros contextos. O primeiro ponto que iremos focar assenta na 
iniciação dos processos de desenvolvimento local e, neste âmbito, gostaríamos 
de tecer algumas considerações sobre a endogeneidade. 
Em processos de desenvolvimento local que tratam de organizar o progresso 
global de uma comunidade com a participação dos interessados, as necessidades 
sentidas pelas populações são um ponto de partida fundamental. Desta forma e 
como aponta Reszohazy (1988), uma das primeiras tarefas da comunidade 
consistiria em reconhecer os seus problemas e formular as suas necessidades em 
vista à acção - uma acção que parta de uma organização que possa responder 
aos problemas abordados com a participação de todos os interessados. Ora se 
bem que este discurso seja absolutamente correcto e até certo ponto linear, a 
sua aplicação aos contextos sociais que conhecemos é muito mais complexa do 
que parece à primeira vista e o grau de dificuldade das tarefas de iniciação 
parece crescer em proporção das dificuldades e privações que apresentam as 
comunidades concretas. Se se trata de populações que atravessaram processos 
históricos e culturais de desvitalização e de rotura das suas estruturas de 
reprodução social e económica, as necessidades estão em todo o lado, desde a 
ausência das infra-estruturas mais banais até à falta de serviços básicos, desde o 
desemprego estrutural até ao abandono dramático em relação aos grupos mais 
frágeis (muitas vezes representados por mulheres, crianças e velhos). A detecção 
"comunitária" ou colectiva de problemas transforma-se numa tarefa homérica, 
os necessários consensos são muito difíceis de obter sem a criação de divisões 
adicionais entre as pessoas e a própria noção de "necessidades" locais poderá ser 
ambígua e deslocada de qualquer sentido prático. 
Assim, embora haja um discurso dominante que põe um colectivo idealizado 
no centro de decisões que no papel parecem simples, parece-nos que a questão 
da iniciação estriba num conjunto de factores que habitualmente não 
consideramos: desde a filosofia, ideologia ou princípios de todas as entidades 
envolvidas, até aos programas de financiamento que é possível accionar para 
trabalhar em determinadas áreas sociais. Mas o que é importante é que a 
iniciação se dê e, desde que esteja em causa uma situação sentida pelas pessoas 
como sua e como fundamental, quase que é indiferente se se começa por 
abordar o problema X ou Y. O caso da ADRIP mostra-nos isto claramente. O 
primeiro impulso nem sequer parte de um verdadeiro problema, mas tão-
somente da organização criativa de uma festas que manifestamente animam as 
pessoas e lhes mostram que é possível realizar acções proveitosas. É com base 
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nesse primeiro impulso que se passa a actuar em áreas claramente deficitárias, 
ou seja, em toda uma série de lacunas ao nível das infra-estruturas e 
equipamentos mais básicos. A iniciação decorreu, assim, de forma fluida e fácil. 
Este ponto liga-se naturalmente a outros, como por exemplo ao carácter 
endógeno dos processos de desenvolvimento territorial. A endogeneidade 
implica primariamente a vontade e a capacidade da população para agir como 
actor central do seu próprio desenvolvimento; o impulso crucial não viria do 
exterior, mas sim do interior da própria comunidade (Vachon, 2000). Isto 
significa, portanto, que as pessoas que habitam um determinado território 
deveriam possuir as suas próprias dinâmicas espontâneas de mudança, o que é 
manifestamente raro e numa determinada perspectiva, quase contraditório. O 
motivo não podia ser mais simples. Populações em dificuldades sérias são 
precisamente aquelas que foram perdendo a sua capacidade de acção e até de 
reacção perante os factores que motivaram ou motivam a sua decadência. Já 
Melo (1988) mostrava, falando do contexto da serra algarvia, que o 
desenvolvimento endógeno implicava quase sempre, paradoxalmente, a 
iniciação externa. No mesmo sentido também Vachon (2000) lembra que os 
próprios recursos do meio são geralmente insuficientes para lutar contra 
processos de desvitalização, sendo "indispensável uma combinação a dois 
níveis: o nível local mobiliza a população, estimula as ideias inovadoras, valoriza 
os recursos disponíveis, os níveis superiores procuram as ajudas certas nos 
momentos oportunos" (p. 27). 
O que aconteceu no nosso caso foi, portanto, algo nada frequente: os 
processos seguiram os cânones da endogeneidade tomada na sua versão mais 
imediata e mais ideal, sem que houvesse necessidade de intervenção externa. 
Cabe, assim, perguntar porquê. O primeiro factor a considerar assenta na 
eleição de uma área de intervenção plenamente consensual, que por 
contingências do momento ou outras era sentida pela população como algo 
urgente de resolver - e nestas situações o primeiro impulso encontra uma 
resposta participativa quase imediata e significativa. Segundo, há um factor 
chave que nos parece completamente fortuito: o facto de ser possível realizar 
acções praticamente sem meios, ou então com os próprios recursos de que a 
comunidade dispunha com facilidade. Braços, mãos e vontade para remover 
lixo, plantar e construir canais, etc.; o mínimo de organização dada pelas 
pessoas da associação para que as tarefas fossem realizadas com o mínimo de 
eficácia; ou ainda a existência de parcerias genuinamente interessadas em 
resolver alguns problemas - os que saíam já do âmbito dos recursos e meios 
possuídos pela população - porque as vantagens obtidas seriam óbvias para 
todos. Nesta classe de problemas estão a ligação dos esgotos à ETAR, as 
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mudanças nos pavimentos, na iluminação, etc., porque se entendeu que estas 
beneficiavam claramente a imagem de uma aldeia que poderia facilmente 
reconstruir-se como tradicional, podendo ser "vendida" como um produto 
turístico ou de interesse cultural - e, logicamente, as próprias estruturas de 
poder local (por exemplo) podem, quando assim é, legitimamente reclamar os 
louros das mudanças que tornaram possíveis. A classificação de Cacela Velha 
como património nacional veio a dar razão a todas as partes envolvidas. 
Mas claro que o sentido alargado de um desenvolvimento endógeno não se 
esgota nestas noções. Processos de desenvolvimento local verdadeiramente 
endógenos propiciam mudanças sociais e culturais que dotam as populações de 
condições para continuar a impulsionar as dinâmicas iniciadas. Ou seja, parte-
se do princípio que haverá uma continuidade dos esforços realizados, de 
maneira que haja uma linha orientadora de futuro no trabalho efectuado, de tal 
forma que o padrão de mudanças na qualidade de vida das pessoas continue a 
surgir. Neste sentido, o carácter endógeno do desenvolvimento local confunde-
se com a sua sustentabilidade, conceito que não iremos abordar aqui. 
O caso da ADRIP esbarra aqui com um problema: é que intervir em infra-
estruturas, ou na defesa do património ambiental seriam precisamente áreas 
pouco dadas a promover a endogeneidade. Já não o seriam, por exemplo, 
formações dirigidas ao emprego com capacidade para fixar na aldeia alguns dos 
jovens que, de outra maneira, se verão continuamente forçados a partir. A 
evolução dos acontecimentos prova-nos precisamente isso: quando os 
problemas ao nível de infra-estruturas ficaram resolvidos, foi quase imediata a 
redução das dinâmicas de mudança, ficando a associação a braços com um 
processo vacilante ou mesmo estagnado e - por forças de outras circunstâncias 
- com pouca capacidade de inventar novos desafios que recriassem uma 
endogeneidade que começava a perder-se. A terminar este tema deixamos uma 
nota curiosa. Santos Silva (2000), ao realizar uma investigação em três áreas 
portuguesas dizia que as iniciativas mais valorizadas pela população eram 
precisamente aquelas que mais problemas colocariam desde o ponto de vista do 
desenvolvimento endógeno: a aposta nas infra-estruturas e equipamentos 
(comum ao nosso caso) e a consolidação do bem-estar já anteriormente 
adquirido (aqui uma diferença), deixando-se de lado questões chave como a 
diversificação do tecido produtivo. 
Acreditamos ainda que este caso nos dá oportunidades únicas para 
avançarmos algumas reflexões sobre os factores que influenciam as dinâmicas 
participativas. Uma forma muito geral de entender a participação consistiria em 
defini-la como o poder real de tomar parte activa na elaboração e 
desenvolvimento de um processo educativo, tanto a um nível micro como 
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macro-social (Voegeli, 1986). Visto de um ponto de vista comunitário, isso 
implica que seja a comunidade que organize e realize as actividades de um 
processo. Nesta linha, também Silva (1996) sublinha que para precisar o 
conceito de participação é necessário ver a comunidade simultaneamente como 
produtora e utilizadora do processo, ideia que nos parece crucial. Este aspecto 
parece claro no caso da ADRIP, no sentido em que foi a comunidade a que teve 
a iniciativa da iniciação e da realização, recolhendo assim as vantagens que 
advieram. 
Mas por outro lado já a mesma autora nos adverte para a necessidade de 
distinguir várias formas de participação, que podem variar segundo as próprias 
capacidades das pessoas envolvidas, o seu grau de compromisso político, a 
consciência dos problemas em causa, etc. E esta ideia dá-nos espaço para 
comentar o nosso caso num sentido muito claro: se havia pessoas que 
participavam por motivos ideológicos e que tinham ideias estruturadas e a 
longo prazo do que era preciso fazer, muitos outros (talvez a mesmo a maioria) 
participavam com a consciência de que haveria algo concreto a ganhar, ou 
apenas na medida em que existissem mudanças palpáveis a acontecer. São estes 
segundos que abandonam o barco quando as situações mais materiais estão 
resolvidas, deixando a minoria "ideológica" sozinha com um futuro incerto e 
com muitas interrogações sobre o melhor caminho a percorrer. Ora admitir que 
cada qual participa segundo as condições pragmáticas que possui para o fazer é 
uma ideia simples que será assimilável por todos. Mas o importante aqui será 
ter uma noção clara dos factores em jogo durante o próprio decorrer da acção, 
ou a capacidade para ir gerindo a participação popular de modo a conseguir 
melhorar os níveis orgânicos existentes. Porque - também isto é evidente no 
caso da ADRIP - poderemos dizer que nos primeiros anos a participação 
popular foi de um nível muito bom, mas ao mesmo tempo teremos que dizer 
que essa participação se fez geralmente a um nível relativamente básico e 
também daí vem essa sensação de facilidade que se depreende da narração do 
caso. Dito de outra forma, os desafios que foram colocados às pessoas não foram 
muito complexos e, nesse sentido, é o próprio valor educativo da participação 
que se pode parcialmente contestar. 
Continuando com o tema da participação, parece-nos importante recordar o 
que já Esteves (1986), inspirado em Gow e Vasant, dizia sobre as formas práticas 
de promover a participação: 
- O início do processo deve fazer-se com actividades simples que 
correspondam a necessidades locais e que produzam resultados rapidamente. 
- Deve-se, quando possível, aproveitar as estruturas existentes, já sejam 
formais ou não-formais. 
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- Deverá dar-se ênfase à criação de uma capacidade organizativa, tanto em 
infra-estruturas como em recursos humanos; e 
- o controlo local é a chave para estimular a participação, se se exerce 
simultaneamente sobre recursos e poder de decisão. 
Reflectindo sobre o nosso caso, diremos o seguinte: que a rapidez 
impressionante com que apareceram os resultados palpáveis e a simplicidade 
das tarefas foram os factores decisivos para o grau de participação conseguido 
nos primeiros anos; que foram aproveitados os grupos existentes, mesmo a nível 
informal e a própria associação nasce assim. Também temos que realçar que 
embora o controlo local tivesse sido uma constante, quando os problemas 
enfrentados começaram a implicar um certo domínio de conhecimento técnico, 
se verificou uma natural divisão entre aqueles que tinham essas competências 
e os que as não tinham ... E esta última questão é verdadeiramente importante, 
pois é num processo educativo que extravasa um sentido mais imediatista ou 
mais fácil da participação que surgem geralmente os problemas e os bloqueios. 
Há uma última questão que queremos levantar acerca das dinâmicas 
participativas: são quase por inerência dotadas de um enorme grau de 
imprevisibilidade. Quase que diríamos que quanto mais participativo é um 
projecto mais imprevisíveis são os seus resultados. Mas se a participação é 
função, afinal, de tantos factores diferentes, talvez seja de admitir que estará 
sempre sujeita a uma dinâmica muito própria que não faz dela um processo 
linear. Admite, por isso, imensas flutuações, retrocessos, paragens, avanços e 
recuos. Está sujeita, em suma, a uma alimentação contínua que nunca pode ser 
descurada. 
E chegamos naturalmente ao último ponto que iremos abordar, precisamente 
o da visão do desenvolvimento como um processo profundamente educativo. 
Como é óbvio, não falamos de uma educação formal, mas sim de actividades 
não-formais. As pessoas de Cacela, mesmo não fazendo nada de extraordinário, 
foram capazes de compreender que a mudança era possível caso se 
envolvessem e se dispusessem a agir; foram capazes de participar em processos 
que mudaram totalmente o aspecto físico e material da sua aldeia; e foram 
capazes de melhorar alguns aspectos concretos da sua vida, inclusivamente em 
termos económicos. Outras mudanças propiciadas pelos processos foram talvez 
mais subtis, porque correspondem a mudanças culturais mais lentas: as suas 
próprias mudanças de mentalidade no que respeita à caça furtiva; as suas 
atitudes em relação a um sentido estético e arquitectónico global, que não deve 
ser desvalorizado; ou as suas ideias e práticas em relação ao ambiente. Aqui há, 
aliás, um aspecto fundamental: antes da década de noventa, o regime de 
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protecção de Cacela "imposto" pelo Parque Nacional da Ria Formosa era muito 
mal visto, o que é compreensível. Afinal, esse regime asfixiou a aldeia, 
impedindo a construção e forçando os jovens a procurar habitação noutros 
lugares. Mas passados que foram alguns anos, as pessoas compreenderam que a 
riqueza ambiental pode ser um valor importante e até uma fonte de 
rendimentos, mesmo se sujeita a uma natural sazonalidade. Todas estas 
mudanças foram resultado de processos de desenvolvimento local espontâneos, 
sim, mas que provaram compreender uma dimensão educativa que 
habitualmente não reconhecemos e que nos parece fundamental. 
Vista desta forma, a acção educativa para o desenvolvimento tem relações 
múltiplas com outros elementos, fundamentalmente com a participação e com 
a conscientização. A própria participação é um acto que educa e que 
simultaneamente requer uma aprendizagem. Talvez que este carácter circular 
explique porque é tão difícil implementar uma verdadeira dinâmica 
participativa e, por outro lado, explique os efeitos educativos tão poderosos, 
quando a participação é efectiva. Como afirma Gutiérrez (1993), a participação 
educa, porque propicia níveis cada vez mais elevados de consciência e 
organicidade. A nível educativo, no entanto e sem prejuízo do exposto, 
reiteramos o que já foi dito: os processos poderiam ter tido uma dimensão mais 
complexa, o que naturalmente forçaria as pessoas a outras mudanças mais 
orgânicas. Também é uma realidade que a formação mais sistemática e 
organizada dos adultos nunca foi uma preocupação da associação e que este 
facto acabou por custar algumas limitações, até porque a inclusão deste aspecto 
dotaria um projecto associativo de uma outra consistência, outras capacidades 
endógenas e abriria outras portas que nunca foram tocadas. Ainda assim, nunca 
é demais lembrar que se tratou de uma iniciativa em certos sentidos admirável, 
com contornos muito interessantes. Que possa a ADRIP continuar a sua acção, 
melhorando-a e ajudando as pessoas a melhorar as suas próprias vidas. 
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Abstract 
ln this paper we present a case studies focused in an association 
which was bom in a small village of the coast of Algarve. The 
activities that this association developed together with the people 
were conveyed by a spontaneous dynamic with no externa! initiation 
whatsoever. For a few years a very significant participative 
phenomenon has been displayed, that triggered a set changes in 
severa! dimensions of people's everyday lives, improving their life 
quality. The paper has therefore two main parts: first and after 
describing some context data and the research methodological 
design, we narrate the case. Second, we forward some conclusive 
comments and reflections. We try to point out some elements that 
help us to clearly understand some characteristics of the local 
development processes, both to theory and practice. The great 
majority of the elements we mention have an important non-formal 
educational value that we want to stress. 
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